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RESUMO 

O objetivo deste estudo foi identificar os elementos que estão associados à 

completude dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) dos municípios maranhenses no 

período 2010-2018. Foi uma pesquisa quantitativa, descritiva, com dados 

secundários, extraídos do Portal do Tribunal de Contas do Maranhão (TCE/MA) e da 

base do Siconfi - Secretaria do Tesouro Nacional (STN) – e cortes longitudinais. Os 

resultados foram estimados por estatística descritiva (% de completude dos RGF), e 

por regressão linear múltipla, com modelos tobit e logit. Apontaram que os 

municípios maranhenses aumentaram o percentual de completude das informações 

obrigatórias dos RGF publicadas ao longo do período pesquisado; e que o Produto 

Interno Bruto per capita, a receita de transferência, e a população, estão associados 

à probabilidade de os municípios apresentarem informações obrigatórias completas 

nos demonstrativos do RGF.  

 

Palavras-chave: Contabilidade do Setor Público; Relatórios de Gestão Fiscal; 

Integralidade de Relatórios; Municípios do Maranhão. 

 



ABSTRACT 

The objective of this study was to identify the elements that are associated with the 

completeness of the Fiscal Management Reports (RGF) of the municipalities of 

Maranhão in the period 2010-2018. It was an empirical, quantitative research, 

secondary data extracted from the Portal of the Court of Accounts of Maranhão 

(TCE/MA) and from the base of Siconfi - National Treasury Secretariat (STN) - and 

longitudinal sections. The results were estimated by descriptive statistics (percentage 

of completeness of the RGFs), and by multiple linear regression, with tobit and logit 

models. They pointed out that the municipalities of Maranhão increased the 

percentage of completeness of the mandatory information in the RGF published 

throughout the researched period; and that per capita Gross Domestic Product, 

transfer revenue, and population are associated with the likelihood that municipalities 

will present complete mandatory information in the RGF statements. 

 

Keywords: Public Sector Accounting; Tax Management Reports; Completeness of 

Reports; Municipalities of Maranhão. 
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Capítulo 1 

1 INTRODUÇÃO 

A integralidade dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) evidencia o 

cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); que por sua vez, sanciona o 

reconhecimento de que é obrigação do Estado prestar contas para os cidadãos-

contribuintes (Afonso, Castro, Hecksher, Cialdini, & Santos, 2017; Bernardo, Reis, & 

Sediyama, 2017; Gomes & Sommer, 2019; Sediyama, Anjos, & Felix, 2019).  

O gestor público deve oferecer ao cidadão informações de qualidade, 

completas, imparciais e livres de erros (Sediyama, Anjos, & Felix, 2019), pois o 

accountability dos atos públicos não pode ser visto apenas como intermédio da 

divulgação de informações. É preciso que estejam completas e entregues na data 

determinada (Harrison & Sayogo, 2014; Miguel & Silveira, 2018; Wehner & Renzio, 

2013). 

A integralidade dessas informações dá credibilidade para os relatórios; e 

incentivo à tempestividade (Vokshi & Krasniqi, 2017). Nesta pesquisa, foi 

apresentada a evolução do registros das informações obrigatórias divulgadas nos 

RGF, por município.  

As informações obrigatórias completas e comparáveis entre períodos, são 

indispensáveis para que haja transparência e responsabilização da Administração 

Pública (Gallon, Trevisan, Pfitscher, & Limongi, 2011; Martins & Olivieri, 2020; Miguel 

& Silveira, 2018; Silva, Nascimento, Silva, & Siqueira, 2019; Zuccolotto & Teixeira, 

2019).  
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A escolha do estado do Maranhão para identificar a evolução do percentual 

de informações obrigatórias apresentadas foi devido aos indicadores de 

responsabilidade fiscal da maioria dos municípios maranhenses no período 

estudado (2010-2018) – indicando predominância de contas reprovadas. 

Sell, Sampaio, Zonatto, e Lavarda (2018) mostram que os municípios com 

maior nível de accountability tendem a apresentar melhores desempenhos 

econômicos e sociais; devido ao fato de a infomação facilitar tomada de decisões 

(Botchway & Rashedi, 2020).  

A obrigatoriedade de se divulgar informações dos demonstrativos fiscais 

permitiu indentificar-se o cenário de dificuldade fiscal em que se encontravam a 

maioria dos municípios maranhenses entre 2010-2018; e também o crescimento 

econômico do estado (2,9%); maior do que o nacional (1,8%). Esse contexto 

suscitou o seguinte questionamento: Quais são os elementos que influenciam a 

completude dos RGF dos municípios do estado do Maranhão?  

Para respondê-lo, esta pesquisa teve como objetivo identificar os elementos 

que estão associados à completude dos RGF dos municípios do Maranhão. 

A relevância dessa linha de argumentação é que ela extende o rol de 

elementos que explicam a completude dos RGF para além dos fatores fiscais. 

Incluiu no modelo que estimou os fatores associados à completude dos RGF, o PIB 

per capita, o tamanho da população, a receita de transferência, a escolaridade do 

prefeitos e a distância do município em relação à capital. Com isso utilizou, além dos 

elementos fiscais, os de ordem sócio-econômica e demográfica.  

Este estudo foi uma pesquisa empírica, quantitativa, com dados secundários, 

cortes longitudinais, extraídos do Portal do TCE/MA e da base do Siconfi, que é 
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vinculada à Secretaria do Tesouro Nacional (STN). As instruções normativas 

aplicadas na divulgação dos demonstrativos do RGF dos municípios maranhenses, 

e a relação de municípios com contas reprovadas e/ou irregulares, foram obtidas no 

Portal do TCE/MA. 

 A pesquisa identificou um avanço no percentual de completude das 

informações obrigatórias dos Anexos Dívida Consolidada, Operações de Crédito, 

Restos a Pagar e Despesa com Pessoal dos municípios no exercício financeiro de 

2010-2018, após a aplicação da Instrução Normativa TCE/MA nº 32/2014. 

Também foi possível identificar que, no exercício financeiro de 2016 - que 

apresentou maior percentual de municípios com as contas reprovadas e/ou 

irregulares - houve uma redução no percentual de completude nos anexos, 

Concessão de Garantias, Despesa com Pessoal, Disponibilidade de Caixa, Dívida 

Consolidada Líquida e Restos a Pagar; e que o percentual de Completude dos 

relatórios está associado à distância do município em relação à capital; ao 

comportamento do PIB per capita; às receitas de transferências; e ao tamanho da 

população do município.  
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Capítulo 2 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 INTEGRALIDADE DAS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

A integralidade é condição necessária para uma adequada produção e 

publicação da informação contábil. Pelo Princípio da Oportunidade, o registro 

contábil deve ser imediato e na extensão adequada para que chegue a todos os 

cidadãos (Miguel & Silveira, 2018; Wehner & Renzio, 2013).  

Harrison e Sayogo (2014) consideraram que só a divulgação dos documentos 

contábeis não é suficiente para demonstrar responsabilidade e transparência. 

Gomes (2018) ressaltou o comportamento oportunista de gestores que enviam 

RGFs sem preenchimento das informações ou com informações inconsistentes, 

somente para cumprirem o prazo legal de prestação de contas à STN, haja vista que 

a sanção da LRF incide apenas em casos de não envio das informações. 

Guarini (2016) destaca que a maioria das democracias espera que as 

informações contábeis sejam bem utilizadas por gestores públicos e por políticos 

eleitos para apoiar a tomada de decisões e a prestação de contas do Governo. A 

visibilidade da informação confere-lhe a transparência necessária para haver 

qualidade da informação. Dados imprecisos ou obscuros colocam em dúvida o que 

foi divulgado (Zuccolotto & Teixeira, 2019).  

O gestor público deve divulgar o maior número possível de informações 

financeiras, patrimoniais e orçamentárias úteis a todos os usuários; permitindo-lhes, 

simultaneamente, fazer uma avaliação correta dos destinos que foram dados aos 
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recursos públicos e cobrar responsabilidade fiscal (Kochmanski, 2017; Lyutyy & 

Kanonishena-Kovalenko, 2019).  

A qualidade dos sistemas de informação otimizam a qualidade da informação 

contábil (Meiryani, Suzan, Tsudrajat, & Daud, 2020); as Informações facilitam a 

tomada de decisões dos investidores e dos gestores públicos (Botchway & Rashedi, 

2020); e a integralidade das informações faz com que haja relatórios financeiros 

confiáveis que fortalecem a credibilidade da instituição e levam à tempestividade dos 

relatórios (Vokshi & Krasniqi, 2017). 

As informações financeiras divulgadas pelo setor público mostraram que 

governos locais menores, com menos independência financeira e administrados por 

prefeitos inexperientes, são mais propensos a fornecer informações contábeis 

incompletas ou erradas (Rakhman & Wijayana, 2019). O estudo de Bernardo, Reis e 

Sediyama (2017) concluiu que municípios mineiros com mais recursos financeiros e 

gestores com grau de instrução mais elevado tendem a ser mais transparentes na 

divulgação de informações exigidas pela LRF 

Este estudo usou como parâmetro inicial para identificar a integralidade dos 

RGF dos municípios maranhenses, o percentual de cumprimento das informações 

obrigatórias, por cada município, no período 2010-2018. O interesse em apontar a 

integralidade nos RGF deu-se em função da utilidade que as informações 

obrigatórias, têm para impulsionar o crescimento econômico, incentivar 

investimentos que geram bem-estar à população, melhorar o ambiente de negócios 

nos municípios,e indicar como as receitas fiscais do município estão sendo gastas - 

saúde fiscal desses entes. 
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2.2 RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

Os RGF são meios que a Administração Pública utiliza para prestar contas à 

sociedade de como os recursos foram utilizados (Bairral, Silva, & Alves, 2015; Rossi 

& Aguiar, 2018; Silva, Nascimento, Silva, & Siqueira, 2019). A integralidade das 

informações contábeis proporciona relatórios financeiros confiáveis que fortalecem a 

credibilidade da instituição e que levam à tempestividade dos relatórios (Vokshi & 

Krasniqi, 2017). O RGF é um instrumento ao controle e à prestação de contas da 

gestão fiscal pública.  

As informações obrigatórias completas referem-se aos itens cujo cumprimento 

é imposto pela legislação que regulamenta a gestão fiscal dos entes da Federação 

(Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, 2019) – APÊNDICE A.  

O Manual de Demonstrativos Fiscais estabelece as normas para a elaboração 

dos demonstrativos do RGF com o objetivo de tornar sua linguagem mais clara e 

objetiva (Secretaria do Tesouro Nacional, 2016). Esse contexto levou à formulação 

da primeira hipótese: 

H1: A completude das informações obrigatórias do RGF está associada 

positivamente a fatores socio-econômicos e fiscais. 

2.3 RESPONSABILIZAÇÃO 

A responsabilização da Administração Pública nos estados brasileiros destina-

se a garantir informações acessíveis, tempestivas, mensuráveis, compreensíveis, 

relevantes e completas, sobre a execução financeira e orçamentária dos recursos 

públicos (Teixeira & Lamenha, 2019; Montes, Bastos, & Oliveira, 2018; Zuccolotto e 

Teixeira, 2014). Portanto, deve ser vista como controle das ações governamentais, 
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que contribui para o avanço democrático, e atrai o interesse da sociedade pela 

accountability dos atos públicos (Gomes & Giuberti, 2018). 

Sell, Sampaio, Zonatto e Lavarda (2018) mostram que os municípios com 

maior nível de accountability tendem a apresentar melhor desempenho econômico-

financeiro e sócio-econômico. Contudo, as informações contábeis também precisam 

ser completas e de fácil acesso para que haja controle social do dinheiro público 

(Afonso, Castro, Hecksher, Cialdini, & Santos, 2017; Amorim, Diniz, & Lima, 2017; 

Bairral, Silva, & Alves, 2015; Gomes & Sommer, 2019; Harrison & Sayogo, 2014; 

Rossi & Aguiar, 2018).  

Sabe-se que os gestores públicos têm priorizado disponibilizar informações 

obrigatórias diretamente aos Tribunais de Contas (TC) para evitar as punições do 

controle externo. Porém a fiscalização dos TC restringe-se ao cumprimento dos 

limites legais exigidos pela LRF - há pouco esforço para tornar essas informações 

compreensíveis para os cidadãos (Amorim, Diniz, & Lima, 2017; Porumbescu, 

Cucciniello & Gil-Garcia, 2020; Sacramento & Pinho, 2016). Em outros países, a 

exemplo do governo tcheco, a divulgação dos gastos públicos não mede o grau de 

desempenho das despesas, apenas mostra se está em conformidade com o 

orçamento aprovado (Sedmihradská, 2019). 

A transparência, a responsabilidade, a eficiência, a eficácia, a capacidade de 

resposta, e o estado de direito, por meio de informações fiscais de qualidade, são os 

principais objetivos de governo para demonstrar práticas de governança pública, 

reduzir o abuso de poder e salvaguardar ativos da Administração Pública (Kartiko, 

Rossieta, Martani, & Wahyuni, 2018). As Normas Regulamentadas pelo TCE/MA 

disciplinam a publicação de informações obrigatórias completas dos municípios 

maranhenses – APÊNDICE B. 
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Esse contexto levou à formulação da segunda, terceira, quarta, quinta, sexta 

e sétima hipóteses: 

H2: A aplicação da Instrução Normativa no demonstrativo Concessão de 

Garantias está positivamente associada ao PIB per capita, ao tamanho da 

população, receita de transferência; e negativamente à distância do município em 

relação à capital. 

H3: A aplicação da Instrução Normativa no demonstrativo Restos a Pagar 

está associada positivamente ao comportamento do PIB per capita e escolaridade 

do prefeito. 

H4: A aplicação da Instrução Normativa no demonstrativo Operações de 

Crédito está associada positivamente ao PIB per capita e ao tamanho da população. 

H5: A aplicação da Instrução Normativa no demonstrativo Dívida Consolidada 

está associada positivamente às receitas de transferências e tamanho da população. 

H6:  A aplicação da Instrução Normativa no demonstrativo Disponibilidade de 

Caixa está positivamente associada ao tamanho da população e ao PIB per capita. 

H7: A aplicação da Instrução Normativa no demonstrativo Despesa com 

Pessoal está positivamente associada à escolaridade do prefeito, tamanho da 

população; e negativamente associada à distância do município em relação à 

capital. 
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Capítulo 3 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

3.1 BASE DE DADOS 

Esta pesquisa foi quantitativa e descritiva, com dados secundários – 

informações dos Anexos dos RGF de 217 municípios do Maranhão, extraídos do 

portal do TCE/MA e do Siconfi - e corte longitudinal. Utilizou as Instruções 

Normativas TCE/MA aplicadas nos demonstrativos do RGF dos municípios 

maranhenses; e a relação de municípios com contas reprovadas e/ou irregulares no 

período 2010-2018 para estimar os resultados previstos. 

A receita de transferência foi coletada da base do Siconfi da STN. Os dados 

socioeconômicos e demográficos (PIB per capita, população dos municípios), foram 

obtidos na base de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A 

informação escolaridade do prefeito foi obtida no banco de dados do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE). A distância dos municípios à capital do Maranhão, São 

Luís, foi extraída do site eletrônico https://qualp.com.br.  

Foram utilizados dados secundários, binários, com cortes longitudinais, para 

estimar a integralidade das informações contábeis dos anexos dos RGF que foram 

publicadas, atribuindo dummy1(um) para aquelas que publicaram as informações 

obrigatórias completas; e dummy 0(zero), para as que não publicaram.  

https://qualp.com.br/
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3.2 DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS 

A integralidade foi estimada separadamente - cada anexo de informações 

obrigatórias do RGF foi considerado uma variável dependente - Despesa com 

Pessoal, Dívida Consolidada Líquida, Concessão de Garantias, Operações de 

Crédito, Disponibilidade de Caixa, e Restos a Pagar. Também foi considerado como 

variável dependente a % de Completude dos Anexos – APÊNDICE C. 

O foco no RGF deveu-se ao fato de que estudos anteriores consideraram 

esses relatórios como a ferramenta que a LRF destinou para o acompanhamento e 

fiscalização dos gastos públicos. Adicionalmente, informações completas são 

elementos-chave para a tomada de decisão de gestores públicos e privados 

(Cardoso, Reis, Miranda, & Horst, 2018; Cruz & Afonso, 2018; Rossi & Aguiar, 2018; 

Afonso, Castro, Hecksher, Cialdini, & Santos, 2017; Vokshi & Krasniqi, 2017; Bairral, 

Silva, & Alves, 2015). 

As variáveis PIB per capita, população, escolaridade do prefeito, distância do 

município em relação à capital, e receita de transferência foram utilizadas como 

variáveis explicativas devido ao fato de ter sido identificado que estão associadas às 

informações contábeis do setor público; dado que a situação fiscal afeta o 

crescimento econômico – APÊNDICE C. 

3.3 EQUAÇÕES DOS MODELOS ESTIMADOS 

Para estimar o percentual de completude das variáveis dependentes 

(binárias) %Completude, Concessões de Garantias (GAR), Despesa com Pessoal 

(DTP), Disponibilidade de Caixa (DISPCX), Dívida Consolidada Líquida (DCL), 

Operações de Crédito (OPC) e Restos a Pagar (RAP), utilizou regressão linear 
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múltipla com o método logit ordenado, no software STATA, para cada uma das 

variáveis dependentes (informações obrigatórias das instruções normativas do 

RGF). 

As equações estimadas - Modelo logit: 

% Completude Grupo = βo -0,74DIST+0,55PIB + 0,97RECTR + 0,35POP + ε 

Anexo Concessão Garantia (GAR)= βo –0,84DIST+0,42PIB2,45RECTR+ 0,40POP 

+ ε1 

Anexo Despesa com Pessoal (DTP) = βo – 0,61DIST + 0,25POP + 0,19 ESC +ε1 

Anexo Disponibilidade de Caixa (DISPCX) = βo + 0,29PIB + 0,18POP + ε1 

Anexo Dívida Consolidada Líquida (DCL) = βo + 0,99RECTR + 0,77POP + ε1 

Anexo Operações de Crédito (OPC) = βo + 0,80PIB + 0,63POP + ε1 

Anexo Restos a Pagar (RAP) = βo + 0,54PIB + 0,44ESC + ε1 
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Capítulo 4 

4 DESCRIÇÃO E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

A Tabela 1 indica o percentual anual de municípios que cumpriram todos os 

itens de cada um dos anexos do RGF. Os resultados sugerem aumento no número 

de municípios que apresentaram as informações obrigatórias completas ao longo 

dos anos estudados, para os anexos Concessão de Garantias, Despesa com 

Pessoal e Dívida Consolidada Líquida. Os anexos Disponibilidade de Caixa e 

Operações de Crédito tiveram variações, porém, no ano final (2018), apresentaram 

resultados semelhantes, aos dos anos iniciais (2010).  

Mas, a partir de 2016 houve redução no número de municípios com 

integralidade de cumprimento da informação obrigatória Restos a Pagar. Com isso, 

apenas 1,9% dos municípios apresentaram integralidade em Restos a Pagar em 

2018. Chamou a atenção o número de municípios que passaram a apresentar 

informações obrigatórias integrais para o anexo Concessão de Garantias, a partir do 

ano de 2015. 

Considerando as Instruções Normativas do TCE/MA – APÊNDICE B - 

confirmou-se que houve uma tendência de aumento do percentual de completude 

das informações obrigatórias do período 2010-2018, pelos municípios maranhenses.  

Percebeu-se uma evolução no percentual de completude das informações 

obrigatórias dos anexos Dívida Consolidada (passaram de um percentual de 

cumprimento de 11,4% em 2010 para 18% em 2014); Operações de Crédito, de 0% 

em 2010 para 0,5% em 2014; Restos a Pagar, de 2,9% em 2010 para 5,3% em 

2014; Despesa com Pessoal, de 44,3% em 2010 para 84% em 2014. 



22 

As evoluções apresentadas foram interpretadas como resultado da 

regulamentação da emissão de certidões eletrônicas, em cumprimento aos limites 

legais das Dívidas Consolidada e Mobiliária, Operações de Crédito, Restos a Pagar 

e Despesa com Pessoal, Instrução Normativa TCE/MA nº 32/2014. 

Diante da aplicação das Instruções Normativas TCE/MA nº 38/2015, notou-se 

um acentuado crescimento no percentual de completude no exercício de 2015 

(Tabela 2), nos anexos Concessão de Garantias (4,4% em 2014 para 21,9% em 

2015), Disponibilidade de Caixa (24,3% em 2014 para 35,2% em 2015), Dívida 

Consolidada (18,0% em 2014 para 30,1% em 2015), Operações de Crédito (0,5% 

em 2014 para 4,1% em 2015) e Restos a Pagar (5,3% em 2014 para 12,2% em 

2015).  

Observou-se diminuição do percentual de completude das informações 

obrigatórias, divulgadas no anexo Restos a Pagar (passou de 12,2% em 2015 para 

2,8% em 2016), com a aplicação das Instruções Normativas nº 32/2014, 38/2015, 

43/2016 e Instrução Normativa TCE/MA nº 45/2016, que examinam as informações 

nos demonstrativos dos restos a pagar durante a transição de mandato de prefeito e 

de presidente da Câmara Municipal do Estado do Maranhão – Tabela 1. 

Percebeu-se, também que o percentual de informações completas no anexo 

Despesa com Pessoal manteve-se aumentando no período 2010-2018; atingindo, 

em 2018, 98,6% de completude. Isso aconteceu a partir da observância à Instrução 

Normativa TCE/MA nº 55/2018, relativa à obrigatoriedade do uso do módulo folha de 

pagamento do sistema eletrônico de atos de pessoal para os órgãos públicos do 

estado do Maranhão prestarem informações mensais sobre a folha de pagamento e 

seu quadro de pessoal – Tabela 1. 
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De acordo com os dados do APÊNDICE D, referentes ao percentual de 

municípios maranhenses que tiveram suas contas reprovadas e/ou irregulares entre 

2010 e 2018, verificou-se maior percentual de contas não aprovadas e/ou 

irregulares, no exercício financeiro de 2016 (11,06% dos municípios), e menor 

percentual nas prestações de contas de 2014 (0,46% dos municípios).  

No exercício financeiro de 2016, quando houve maior percentual de 

municípios com as contas reprovadas e/ou irregulares (APÊNDICE D), houve 

redução no percentual de informações completas nos anexos Concessão de 

Garantias (de 21,9% em 2015 para 16,0% em 2016), Despesa com Pessoal (de 

72,4% para 55,2%), Disponibilidade de Caixa (de 35,2% para 23,8%), Dívida 

Consolidada (de 30,1% para 21,0%) e Restos a Pagar (de 12,2% para 2,8%) - 

Tabela 1. 

O exercício financeiro de 2014 foi o ano de menor percentual de municípios 

com contas reprovadas e/ou irregulares (APÊNDICE D), houve aumento no 

percentual de completude das informações obrigatórias, divulgadas nos anexos 

Concessão de Garantias (de 1,9% em 2010 para 4,4% em 2014), Despesa com 

Pessoal (de 44,3% para 84,0%), Disponibilidade de Caixa (de 20,0% para 24,3%), 

Restos a Pagar (de 2,9% para 5,3%) – Tabela 1. 

TABELA 1 - %DE INTEGRALIDADE DE INFORMAÇÕES POR ANO, PARA CADA MUNICÍPIO 

Anexo 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Média 

Concessão de 
Garantias 

1,9% 3,0% 1,8% 2,0% 4,4% 
21,9
% 

16,0
% 

40,7
% 

85,8
% 

 
19,7
% 

Despesa com Pessoal 
44,3
% 

72,0
% 

68,6
% 

78,8
% 

84,0
% 

72,4
% 

55,2
% 

78,0
% 

98,6
% 

 
72,4
% 

Disponibilidade de 
Caixa 

20,0
% 

19,5
% 

20,7
% 

24,1
% 

24,3
% 

35,2
% 

23,8
% 

25,4
% 

25,5
% 

 
24,3
% 
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Dívida Consolidada 
11,4
% 

17,5
% 

14,8
% 

20,7
% 

18,0
% 

30,1
% 

21,0
% 

18,2
% 

35,4
% 

 
20,8
% 

Operações de Crédito 0,0% 1,0% 0,6% 1,0% 0,5% 4,1% 4,4% 0,5% 0,9% 

 
1,4% 

Restos a Pagar 2,9% 3,5% 4,1% 4,9% 5,3% 
12,2
% 

2,8% 2,4% 1,9% 
4,4% 

Média 
13,4
% 

19,4
% 

18,4
% 

21,9
% 

22,8
% 

29,3
% 

20,5
% 

27,5
% 

41,4
% 

23,9
% 

Fonte: Dados da Pesquisa. Elaborado pela autora. 
 

A Tabela 2 traz a estatística descritiva das variáveis utilizadas nos modelos. 

Em média, 73% das observações foram compostas por municípios que 

apresentaram informações obrigatórias completas no anexo Despesa com Pessoal, 

seguidas de 24% para o anexo Disponibilidade de Caixa, 21% para o anexo Dívida 

Consolidada Líquida, 20% para o anexo Concessão de Garantias e apenas 1% e 4% 

para os anexos Operações de Crédito e Restos a Pagar, respectivamente. 

Esses dados corroboram com o estudo de Cruz e Afonso (2018), que 

mostram a evolução da transparência fiscal dos anexos Despesa com Pessoal, e 

pouca utilização do anexo Operações de Crédito.  

A pesquisa de Aquino e Azevedo (2017) mostra que o uso de Restos a Pagar 

abre espaço para endividamento sem transparência dos Governos, sinalizando a 

ausência de planejamento orçamentário e financeiro dos municípios. A esse 

respeito, os municípios do Maranhão demonstraram apenas 4% de informações 

obrigatórias completas do anexo Restos a Pagar. 

Para as variáveis explicativas – escolaridade do prefeito, distância do 

município em relação à capital, PIB per capita e Receita de Transferência – 

identificou-se que, em cerca de metade dos casos analisados, o prefeito possui 

ensino superior; os municípios estão em média 400 quilômetros distantes da capital; 

o PIB per capita está em torno de R$7,6 mil; a receita de transferências dos 
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municípios é, em média, R$ 1,8 mil;  e a população dos municípios é,  em média, de 

31 mil habitantes – Tabela 2. 

TABELA 2 - ESTATÍSTICA DESCRITIVA DAS VARIÁVEIS 

Variáveis 
Observaçõ

es 
Médi

a 
Desvio-
Padrão 

Mínim
o 25% 50% 75% 

Máxim
o 

Concessão de Garantias 1786 0,20 0,40 0 0 0 0 1 

         

Despesa com Pessoal 1786 0,73 0,45 0 0 1 1 1 

         

Disponibilidade de Caixa 1786 0,24 0,43 0 0 0 0 1 

         

Dívida Consolidada Líquida 1786 0,21 0,41 0 0 0 0 1 

         

Operações de Crédito 1786 0,01 0,12 0 0 0 0 1 

         

Restos a Pagar 1786 0,04 0,21 0 0 0 0 1 

         

%completude 1786 0,35 0,26 0 0,12 0,35 0,56 1 

         

Escolaridade  1786 0,52 0,50 0 0 1 1 1 

         

Distância (Km) 1786 401 188 0 281 367 510 1036 

         

PIB per capita(R$)  1786 7663 9393 2093 
456
1 

580
4 

749
4 

 
13775

2 
 

         
Receita de Transferência per 

capita(R$) 1786 1823 612,15 2 
143
2 

174
2 

210
4 6989 

         

População (mil) 1786 
31,8

9 78,68 3,24 
11,0

5 
17,7

4 
29,5

5 
1091,

87 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pela autora. 

A Tabela 3 indica que, entre 21% e 40% dos conteúdos obrigatórios dos RGF 

entregues estavam com as informações obrigatórias completas; e 3,4% continham 

mais do que 80% das informações obrigatórias – Tabela 4. 

TABELA 3-% COMPLETUDE DE CONTEÚDOS OBRIGATÓRIOS POR GRUPO DE MUNICÍPIOS 

Grupo % Completude do Grupo Nº de Municípios % de Observações 

01 até 20% 459 25,70% 

02 de 21% a 40% 536 30,01% 

03 de 41% a 60% 448 25,08% 

04 de 61% a 80% 283 15,85% 

05 mais de 80% 60 3,36% 

 Total 1.786 100% 

Fonte: Dados da Pesquisa. Elaborado pela autora. 
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A Tabela 4 reporta os resultados das regressões. Na Coluna 1, está a 

regressão estimada pelo método tobit em painel; em que a variável dependente é o 

percentual de completude do documento em sua integralidade - é uma variável 

quantitativa, porém limitada entre 0 e 1; na Coluna 2, está a regressão estimada por 

logit ordenado, considerando os grupos reportados na Tabela 3 como variável 

dependente; nas Colunas 3 a 8, estão as regressões estimadas por logit em todos 

os anexos. O que diferencia os modelos estimados é a variável dependente. Para 

cada uma das colunas, há um dos anexos do RGF, como indicado no título das 

colunas. 

TABELA 4 - RESULTADOS DE REGRESSÕES 
Variáveis (1) 

%Compl
etude 

(2) 
% 

Comple-
tude 

Grupo 

(3) 
Anexo 

Conces- 
são de 

Garantias 

(4) 
Anexo 

Despesa 
com 

Pessoal 

(5) 
Anexo 

Disponibili-
dade de 
Caixa 

(6) 
Anexo 
Dívida 

Consolidada 
Líquida 

(7) 
Anexo 

Operações 
de Crédito 

(8) 
Anexo 
Restos 

a 
Pagar 

                  
Distância -0,33*** -0,74** -0,84** -0,61* 0,46 -0,21 0,11 -0,96 

PIB per 
capita 0,27*** 0,55** 0,42* 0,22 0,29** -0,1 0,80** 0,54*** 

Receita de 
Transferênci
a 

0,094**
* 0,97** 2,45*** 0,53 0,11 0,99*** 0,57 -0,089 

População 0,034* 0,35*** 0,40** 0,25** 0,18** 0,77*** 0,63** 0,1 

Escolaridade 0,006 0,086 -0,0093 0,19* 0,022 0,074 0,29 0,44* 

Constante -2,95*** - -27,1*** -7,12*** -6,55*** -15,4*** -22,2*** 
-

8,10*** 

         Observações 1786 1786 1786 1786 1786 1786 1786 1786 

Pseudo-R² - 3% 9% 2% 1% 5% 11% 2% 

Nº 
Municípios 217 217 217 217 217 217 217 217 

Estimador 
Tobit 
Painel 

Logit 
Ord. Logit Logit Logit Logit Logit Logit 

*** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1       
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pela autora. 

Os resultados indicam que a distância do município em relação à capital está 

associada aos níveis de completude; tanto para o RGF, quanto para os anexos 

Concessão de Garantias e Despesa com Pessoal. Mas não se mostrou 

estatisticamente significante para explicar os outros anexos do documento.  
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O comportamento do PIB per capita dos municípios maranhenses está 

associado, em geral, ao aumento da Completude do RGF com 1% e 5% de 

confiança - Coluna 1 e 2. 

A relação PIB per capita e Integralidade das informações contábeis pode ser 

identificada nos resultados do Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e 

Cartográficos (IMESC) (2020). O Maranhão, apesar de ser o menor PIB per capita 

do país, em 2018, cresceu (2,9%) naquele ano - mais do que a economia brasileira 

(1,8%); alcançando o oitavo maior crescimento do país; e o maior da região 

Nordeste. Mesmo assim, sua gestão fiscal foi deficiente (Firjan, 2019). 

Para os anexos, a variável do PIB per capita está associada ao aumento da 

probabilidade de os municípios reportarem por completo os anexos, Concessão de 

Garantias, Disponibilidade de Caixa, Operações de Crédito e Restos a Pagar; mas 

não foi estatisticamente significante para explicar os anexos, Despesa com Pessoal 

e Dívida Consolidada Líquida. Esses resultados corroboram com os dados 

divulgados pelo IMESC (2020) a respeito do crescimento do estado do Maranhão - 

efeito dos investimentos em hospitais e unidades básicas de saúde; educação;  

atividades portuárias, transporte e logística, indústria de transformação, rodovias, 

saneamento. 

Para a variável População, o efeito foi, em geral, positivo e significativo, tanto 

para o percentual de completude do RGF, quanto para a probabilidade de o 

município cumprir todos os itens dos anexos - exceto o anexo Restos a Pagar - que 

não se mostrou estatisticamente significante. Cabe ressaltar que o Maranhão é o 

estado que possui o maior contingente populacional vivendo na área rural (Instituto 

Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos, 2020). 
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Os resultados indicaram que receitas de transferência estão positivamente 

associadas aos níveis de completude do RGF - foi identificado efeito positivo e 

significativo para os modelos das Colunas 1 (%completude) e 2 (% completude 

grupo). Quanto aos municípios que entregam os anexos completos, foi encontrado 

um efeito positivo e significativo para os anexos, Concessão de Garantias e Dívida 

Consolidada Líquida. Ou seja, as transferências estão associadas ao aumento da 

probabilidade de os municípios entregarem esses anexos completos. Para os outros 

anexos, o efeito dessa variável não foi significativo. 

Bernardo, Reis e Sediyama (2017) e de Silva, Nascimento, Silva e Siqueira 

(2019) mostraram que o PIB per capita e a população influenciam positivamente na 

transparência das contas públicas dos municípios - divulgam mais as informações 

exigidas pela LRF. Contudo, nenhum município cumpre totalmente a divulgação das 

informações obrigatórias exigidas pela LRF. 

Nos municípios maranhenses, a escolaridade do prefeito não demonstrou 

efeito significativo para explicar a maioria das relações estudadas. Mostraram efeitos 

positivos e marginalmente significativo (10% de significância), para o reporte de 

forma completa dos anexos, Despesa com Pessoal e Restos a Pagar. No entanto, 

Silva e Bruni (2019) identificaram que a transparência pública sofre influência 

positiva da escolaridade do gestor. 

Os RGF são meios que a Administração Pública utiliza para prestar contas à 

sociedade - como os recursos foram utilizados (Bairral, Silva, & Alves, 2015; Rossi & 

Aguiar, 2018; Silva, Nascimento, Silva, & Siqueira, 2019). A integralidade das 

informações contábeis torna os relatórios financeiros mais confiáveis, que por sua 

vez favorece sua tempestividade (Vokshi & Krasniqi, 2017). 
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Esses resultados contribuem para a literatura e para os usuários das 

informações fornecidas pela administração pública ao ratificar a percepção de que 

gestão é informação. Por isso transmitem para os gestores públicos a sinalização 

para perceberem e dimensionarem os fatores que interagem com suas tomadas de 

decisão; para que suas escolhas sejam adequadas às metas que precisa cumprir, e 

sejam capazes de dar as respostas que lhes foram solicitadas pela sociedade. O 

registro e a divulgação de informações é imprescindível para instituir credibilidade 

sustentabilidade para uma gestão porque são os norteadores para as decisões que 

lhes cabe tomar.   
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Capítulo 5 

5 CONCLUSÃO   

O objetivo deste estudo foi identificar os elementos que estão associados à 

completude dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) dos municípios maranhenses no 

período 2010-2018. Os resultados apontam que a integralidade dos relatórios de 

gestão fiscal dos municípios maranhenses está associada aos elementos 

socioeconômicos (PIB per capita, receita de transferência, tamanho da população, 

escolaridade do prefeito e distância do município à capital) relacionado à aplicação 

das instruções normativas do TCE/MA para tornar essas informações claras e 

objetivas para a tomada de decisão dos investidores e gestores públicos. 

Percebeu-se que o avanço na integralidade dos relatórios de gestão fiscal 

pelos gestores públicos revela o crescimento econômico, o comprometimento da 

receita, o nível de endividamento, os investimentos e, a solvência e saúde fiscal dos 

municípios. 

Esses resultados contribuem para a literatura e usuários das informações 

públicas pois a divulgação de informações obrigatórias completas são 

imprescindíveis na tomada de decisão dos gestores públicos voltados ao bem estar 

da população; e na credibilidade dos indicadores sócioeconômicos e fiscais dos 

entes da federação. 

Sugere-se como estudos futuros relacionar a integralidade dos relatórios de 

gestão fiscal com o IDH dos municípios, com o nível de formação contábil-financeiro 

dos funcionários e o cumprimento dos limites legais.
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APÊNDICE A – INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS COMPLETAS E 
INCOMPLETAS DOS ANEXOS DO RGF 

Anexos do RGF Importância da Integralidade  Informações Completas Informações 
Incompletas 

Anexo 

Demonstrativo 

da Despesa 

com Pessoal 

Caracteriza a transparência 

fiscal e accountability das 

informações divulgadas 

referentes ao 

comprometimento da Receita 

Corrente Líquida do ente da 

Federação com os gastos 

com pessoal e o 

cumprimento dos limites 

legais (MCASP, 2019). 

 

Preenchidas as 
despesas executadas 
liquidadas e inscritas 
em Restos a Pagar não 
processados dos itens: 

Despesa Bruta com 
Pessoal (item I); 

Despesas não 
computadas para fins 
de verificação do limite 
despesa total com 
pessoal (item II); 

Despesa Líquida com 
Pessoal (item III=I – II); 

Valor e percentual dos 
itens: 

Receita Corrente 
Líquida (RCL) - (item 
IV); 

Despesa total com 
pessoal (item V) 

Limite máximo (item VI); 

Limite prudencial (VII); e 
Limite de alerta (VIII) 
estabelecidos conforme 
a legislação.  

Não preenchido 
o item III, se 
preenchidos os 
itens I, II; 

Não preenchido 
o valor e 
percentual dos 
itens IV, V, VI, 
VII, VIII. 

Se não houver 
preenchimento 
em nenhum 
item, não será 
considerado 
incompleto. Não 
entrará na 
análise da 
integralidade. 

 

 

 

 

 

  

Anexo 

Demonstrativo 

da Dívida 

Consolidada 

Líquida 

Caracteriza a transparência 
fiscal e accountability das 
informações divulgadas 
referentes ao nível 
endividamento do ente da 
federação e mostra a 
porcentagem da receita 
corrente líquida de um 
exercício financeiro que seria 
consumido caso toda a dívida 
consolidada fosse paga 
(MCASP, 2019). 

 

Valores do saldo do 

exercício anterior, e 

saldos de cada 

quadrimestre do 

exercício de referência 

dos itens: 

Dívida consolidada 
(mobiliária, contratual, 
precatórios posteriores 
a 05/05/2000, e outras 
dívidas - item I) 

Deduções 
(disponibilidade de 
caixa e demais haveres 
financeiros - item II); 

Não preenchido 
o saldo do 
exercício 
anterior e saldo 
do exercício 
referentes aos 
limites definido 
por resolução do 
senado federal e 
limite de alerta; 

Não preenchido 
o saldo do 
exercício 
anterior dos 
itens I e/ou II; 

Não preenchido 
o saldo da RCL. 

Se não houver 
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Dívida Consolidada 
Líquida (item III); 

Receita corrente líquida 
(RCL); 

Percentual da dívida 
consolidada em relação 
à RCL; 

Percentual da dívida 
consolidada líquida em 
relação à RCL; 

Limite definido por 
Resolução do Senado 
Federal; 

Limite de Alerta. 

 

preenchimento 
em nenhum 
item, não será 
considerado 
incompleto. Não 
entrará na 
análise da 
integralidade. 

  

 

Anexo 

Demonstrativo 

das Garantias e 

Contragarantias 

Caracteriza a transparência 

fiscal e accountability das 

informações divulgadas 

referentes à solvência e 

saúde fiscal dos entes da 

federação que querem 

contratar empréstimos com 

garantia da União 

(MCASP,2019). 

Valores do saldo do 

exercício anterior, e 

saldos de cada 

quadrimestre do 

exercício de referência 

dos itens: 

Garantias internas e 

externas concedidas na 

contratação de 

operações de créditos 

(itens I, II); 

Total das garantias 

concedidas (item III); 

Receita corrente líquida 

(RCL) – (item IV); 

Percentual do total das 

garantias sobre a RCL; 

Limite definido por 
Resolução do Senado 
Federal; 

Limite de Alerta. 

Contragarantias 

recebidas internas e 

externas (itens V, VI); 

Total contragarantias 

Não preenchido 
o saldo do 
exercício 
anterior e saldo 
do exercício   do 
item IV e dos 
limites definido 
por resolução 
do senado 
federal e limite 
de alerta, se 
preenchido os 
itens I, II e III. 
 
Não preenchido 
o item VII, se 
preenchido os 
itens V e VI. 

Se não houver 
preenchimento 
em nenhum 
item, não será 
considerado 
incompleto. Não 
entrará na 
análise da 
integralidade. 
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recebidas (item VII). 

 

Anexo 

Demonstrativo 

Operações de 

Crédito 

Caracteriza a transparência 

fiscal e accountability das 

informações divulgadas 

referentes à contratação de 

operações de crédito pelo 

ente da federação. E mostrar 

o cumprimento ou 

descumprimento dos limites 

legais para o estoque da 

dívida (MCASP,2019). 

Valor realizado no 

quadrimestre de 

referência e até o 

quadrimestre de 

referência do item I, 

relativo ao total das 

operações de crédito 

(mobiliárias e 

contratuais internas e 

externas); 

Valor e percentual sobre 

a RCL dos itens: 

operações vedadas 

(item II); 

Total considerado para 

fins de apuração do 

cumprimento do limite 

(item III); 

Antecipação de receitas 

orçamentárias (ARO) e 

os limites máximo e de 

alerta estabelecidos 

conforme a legislação; 

 

Preenchido o 
valor realizado 
no quadrimestre 
de referência, 
mas não 
preenchido o 
valor realizado 
até o 
quadrimestre de 
referência dos 
itens, ou vice-
versa; 

Não preenchido 
o saldo da RCL.  

Não preenchido 
o valor e 
percentual sobre 
a RCL do item III 
e dos limites 
definido por 
resolução do 
senado federal e 
limite de alerta; 

Se não houver 
preenchimento 
em nenhum 
item, não será 
considerado 
incompleto. Não 
entrará na 
análise da 
integralidade. 

 

Anexo 

Demonstrativo 

de 

Disponibilidade 

de Caixa 

Caracteriza a transparência 
fiscal e accountability das 
informações divulgadas 
referentes aos encargos e 
despesas compromissadas a 
pagar até o final do exercício 
(MCASP,2019). 

Valor da Disponibilidade 

de caixa bruta; 

Demais obrigações 

financeiras; 

Insuficiência financeira 

verificada no consórcio 

público; 

Disponibilidade de caixa 

Não preenchido 
o item III, se 
preenchido os 
itens I e/ou II. 

Não preenchido 
o valor da 
Disponibilidade 
de Caixa Bruta; 

Não preenchido 
o item III, se 
preenchido os 
itens I e II. 
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líquida para recurso 

vinculado (item I) e não 

vinculados (item II); 

Somatório entre total de 

recursos vinculados e 

total de recursos não 

vinculados (item III). 

Anexo 

Demonstrativo 

Inscrição em 

Restos a Pagar, 

das Despesas 

Caracteriza a transparência 

fiscal e accountability das 

informações divulgadas 

referentes às obrigações 

contraídas que não possa ser 

cumprida integralmente 

dentro do exercício, ou que 

tenha parcelas a serem 

pagas no exercício seguinte 

sem que haja suficiente 

disponibilidade de caixa para 

este efeito (MCASP,2019) 

Inscrição em restos a 

pagar das despesas: (a) 

liquidadas e não pagas 

de exercícios anteriores 

e do exercício. (b) 

empenhadas e não 

liquidadas de exercícios 

anteriores. (c)não 

inscritas por falta de 

disponibilidade de caixa 

e empenhos foram 

cancelados. 

Se não houver 
preenchimento 
em nenhum 
item, não será 
considerado 
incompleto. Não 
entrará na 
análise da 
integralidade. 

 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pela autora. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

APÊNDICE B– INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO TCE/MA 2010-2018 

Legislação Norma 

Instrução Normativa TCE/MA nº 32, de 

12/02/2014 

Regulamenta as exigências para a emissão de 

certidão considerando os limites legais das dívidas 

consolidada e mobiliária, de operações de crédito, 

inclusive antecipação de receita orçamentária, restos 

a pagar e despesa total com pessoal. 

Instrução Normativa TCE/MA nº 38, de 

11/11/2015 

Regulamenta o sistema de auditoria eletrônica para 

registro eletrônico da execução orçamentária e 

financeira dos municípios. 

Instrução Normativa TCE/MA nº 43, de 

08/06/2016 

Institui o sistema de medição da eficiência da gestão 

municipal formado por sete indicadores dentre os 

quais está a gestão fiscal dos municípios para medir 

o Índice de Efetividade da Gestão Municipal. 

Instrução Normativa TCE/MA nº 45, de 

09/11/2016 

 

Examina as informações nos demonstrativos dos 

restos a pagar e demonstrativos da dívida fundada 

interna e de operações de crédito por antecipação da 

receita orçamentária durante a transição de mandato 

de Prefeito e de Presidente da Câmara Municipal. 

Instrução Normativa TCE/MA nº 55, de 

06/06/2018 

Exige o registro mensal das informações sobre a 

folha de pagamento do quadro de pessoal das 

prefeituras por intermédio do módulo folha de 

pagamento do sistema eletrônico de atos de pessoal. 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pela autora. 

 



 

 

APÊNDICE C – DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS 

Variáveis 

 

Conteúdo do 

RGF 

Definição Proxy Fonte 

DTP 
(independente) 

Anexo 

Demonstrativo 

da Despesa 

com Pessoal 

Somatório dos 

gastos com ativos, 

inativos e 

pensionistas, 

relativos a 

mandatos eletivos, 

cargos, funções ou 

empregos, civis, 

militares e de 

membros de Poder 

(encargos sociais e 

contribuições 

recolhidas às 

entidades de 

previdência) (LRF, 

art.18). 

dummy 1(um) 
caso o 
município 
tenha 
publicado 
informações 
obrigatórias 
completas no 
respectivo 
anexo, e 
dummy 
0(zero), caso 
contrário. 

TCE/MA 

STN 

DCL 

(independente) 

Anexo 

Demonstrativo 

da Dívida 

Consolidada 

Líquida 

Dívida Pública 

Consolidada total 

apurado sem 

duplicidade, das 

obrigações 

financeiras, 

assumidas em 

virtude de leis, 

contratos, 

convênios ou 

tratados, e de 

operações de 

crédito, para 

amortização em 

prazo superior a 

doze meses. Dívida 

Pública Mobiliária 

dummy 1(um) 
caso o 
município 
tenha 
publicado 
informações 
obrigatórias 
completas no 
respectivo 
anexo, e 
dummy 
0(zero), caso 
contrário. 

TCE/MA 

STN 
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títulos emitidos 

pela União (LRF, 

art.29, incisos I e 

II). 

GAR 

(independente) 

Anexo 

Demonstrativo 

da Concessão 

de Garantias 

Compromisso de 

adimplência de 

obrigação 

financeira ou 

contratual 

assumida por ente 

da Federação ou 

entidade a ele 

vinculada (LRF, art. 

29, inciso IV). 

dummy 1(um) 
caso o 
município 
tenha 
publicado 
informações 
obrigatórias 
completas no 
respectivo 
anexo, e 
dummy 
0(zero), caso 
contrário. 

TCE/MA 

STN 

OPC 

(independente) 

Anexo 

Demonstrativo 

Operações de 

Crédito 

Compromisso 

financeiro 

assumido em razão 

de mútuo abertura 

de crédito, 

emissão, e aceite 

de título, aquisição 

financiada de bens, 

recebimento 

antecipado de 

valores 

provenientes da 

venda a termo de 

bens e serviços, 

arrendamento 

mercantil e outras 

operações 

assemelhadas, 

inclusive com o uso 

de derivativos 

financeiros (LRF, 

art. 29, inciso III). 

dummy 1(um) 
caso o 
município 
tenha 
publicado 
informações 
obrigatórias 
completas no 
respectivo 
anexo, e 
dummy 
0(zero), caso 
contrário. 

TCE/MA 

STN 

DISPCX Anexo São encargos e dummy 1(um) 
caso o 

TCE/MA 
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(independente) Demonstrativo 

de 

Disponibilidade 

de Caixa 

despesas 

compromissadas a 

pagar até o final do 

exercício (LRF, 

art.42, parágrafo 

único). 

município 
tenha 
publicado 
informações 
obrigatórias 
completas no 
respectivo 
anexo, e 
dummy 
0(zero), caso 
contrário. 

STN 

RAP 

(independente) 

Anexo 

Demonstrativo 

Inscrição em 

Restos a Pagar, 

das Despesas 

Obrigações 

contraídas que não 

possa ser cumprida 

integralmente 

dentro do exercício, 

ou que tenha 

parcelas a serem 

pagas no exercício 

seguinte sem que 

haja suficiente 

disponibilidade de 

caixa para este 

efeito (LRF, art.42). 

dummy 1(um) 
caso o 
município 
tenha 
publicado 
informações 
obrigatórias 
completas no 
respectivo 
anexo, e 
dummy 
0(zero), caso 
contrário. 

TCE/MA 

STN 

% Completude 

(independente) 

Completude do 
RGF 

 

percentual de 
informações 
obrigatórias 
completas no RGF 
como um todo. 

dummy 1(um) 
caso o 
município 
tenha 
publicado 
informações 
obrigatórias 
completas e 
dummy 
0(zero), caso 
contrário. 

STN 

TCE 

% Completude 
Grupo 

(independente) 

Grupo de 
completude dos 
itens dos 
anexos do RGF 

 

Percentual de 
cumprimento dos 
itens dos anexos do 
RGF  

 

variáveis 
dummy que 
recebem 
1(um) caso o 
município 
tenha 
cumprido 
todos os itens 
do respectivo 
anexo, e 
0(zero) caso 
contrário. 
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PIB  

(explicativa) 

Produto Interno 
Bruto per capita 

(R$) 

valor do PIB per 
capita municipal 
que mede o 
crescimento 
econômico do 
município. 

 
IBGE 

IMESC 

RECTR   

(explicativa) 

Receita de 
Transferência 
per capita  

(R$) 

valor das receitas 
de transferências 
totais do município 
dividido pela 
população. 

 STN 

IBGE 

POP 

(explicativa) 

População 

 
Número total de 
habitantes do 
município dividido 
por mil 

 IBGE 

ESC 

(explicativa) 

Escolaridade Número de 
prefeitos que 
apresentam Ensino 
Superior. 

variável 
dummy que 
recebe 1(um) 
caso o prefeito 
do município 
tenha ensino 
superior e 
0(zero) caso 
contrário. 

TSE 

DIST 

(explicativa) 

Distância  distância (km) do 
município em 
relação à capital do 
Maranhão, São 
Luís. 

 https://qualp.com.br 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pela autora. 

 

 

 

 



 

 

APÊNDICE D - PERCENTUAL DE CONTAS REPROVADAS E/OU IRREGULARES 
POR MUNICÍPIO (2010-2018) 

Municípios 
 

Ano 
2010 

Ano 
2011 

Ano 
2012 

Ano 
2013 

Ano 
2014 

Ano 
2015 

Ano 
2016 

Ano 
2017 

Ano 
2018 

       
% 

 São Vicente Ferrer 0 1 1 0 0 0 1 0 0 33,33% 

Afonso Cunha 0 1 0 0 0 0 1 0 0 22,22% 

Alto Alegre do Pindaré 0 0 0 0 1 0 1 0 0 22,22% 

Benedito Leite 0 0 1 0 0 0 1 0 0 22,22% 
Centro Novo do 
Maranhão 0 0 0 0 0 1 1 0 0 22,22% 
Governador Newton 
Bello 0 0 0 0 0 1 1 0 0 22,22% 

Peritoró 0 1 1 0 0 0 0 0 0 22,22% 

Pinheiro 0 1 1 0 0 0 0 0 0 22,22% 
Santo Amaro do 
Maranhão 0 1 1 0 0 0 0 0 0 22,22% 

São João do Paraíso 0 1 1 0 0 0 0 0 0 22,22% 

São José dos Basílios 0 0 1 0 0 0 1 0 0 22,22% 

Serrano do Maranhão 1 0 1 0 0 0 0 0 0 22,22% 

Trizidela do Vale 0 1 1 0 0 0 0 0 0 22,22% 
Água Doce do 
Maranhão 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

Apicum-Açu 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Araguanã 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Arari 0 1 0 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Bacuri 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

Bom Jardim 0 0 0 0 0 1 0 0 0 11,11% 

 Brejo de Areia 1 0 0 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Cajapió 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

Central do Maranhão 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Cururupu 0 1 0 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Dom Pedro 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 
Governador Edison 
Lobão 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

Graça Aranha 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Grajaú 0 1 0 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Icatu 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Igarapé do Meio 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Lago Verde 1 0 0 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Lajeado Novo 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

Luís Domingues 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

Maracaçumé 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Marajá do Sena 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

Montes Altos 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

Nina Rodrigues 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

Nova Colinas 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 
Nova Olinda do 
Maranhão 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

Paço do Lumiar 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Porto Franco 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

Presidente Sarney 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

Presidente Vargas 0 1 0 0 0 0 0 0 0 11,11% 
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Santa Luzia do Paruá 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Santana do Maranhão 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

São Bento 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 
São Domingos do 
Azeitão 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 
São Francisco do 
Brejão 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 
São Francisco do 
Maranhão 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

São João Batista 0 0 0 0 0 0 1 0 0 11,11% 

Turilândia 0 1 0 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Viana 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 
Vila Nova dos 
Martírios 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11,11% 

Percentual  
1,38

% 5,53% 
10,60

% 0,00% 
0,46

% 
1,38

% 
11,06

% 
0,00

% 
0,00

%  

Legenda: dummy 1, caso o município tenha conta reprovada e/ou irregular no período; e dummy 0, 
caso contrário. 
Fonte: Siconfi - Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Elaborado pela autora. 

 

 


